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Projeto que acaba com 
aposentadoria especial dos 
deputados está paralisado 

Divulgação

O  projeto da deputada estadual Any Ortiz (PPS) que extingue a previ-
dência especial para os deputados estaduais gaúchos encontra-se parali-
sado na Comissão de Constituição e Justiça do Legislativo. Ali, o parecer do 
deputado Elton Weber (PSB) favorável ao projeto não consegue entrar em 
votação devido a sucessivos pedidos de vista de membros da comissão.
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Heinze na linha
de frente para o
porte de armas

O senador Luis Carlos Heinze, do PP 
gaúcho, passou a atuar como voluntário 
na articulação na Câmara dos Deputa-
dos para derrubar o Decreto Legisla-
tivo do Senado que susta a medida do 
governo de flexibilizar o porte de armas 
no país. O foco está em atacar o novo 
texto do Senado, que  inclui “vedação 
expressa” à concessão de armas de fogo 
portáteis, como fuzis e carabinas, ao 
cidadão comum.

INSS cancela descontos 
de associações

O INSS (Instituto Nacional do Seguro 
Social), responsável pelo pagamento de 
aposentados pelo regime da Previdência 
Social  em todo o país, suspendeu ontem 
a Central Nacional dos Aposentados 
e Pensionistas e outras três entidades 
ligadas a aposentados. 

A medida ocorre até que sejam 
esclarecidas denúncias de lançamento 
indevido de descontos relativos a em-
préstimos nos contracheques de aposen-
tados de todo o Estado.

Como funciona a 
Previdência dos 
deputados estaduais

O chamado Plano de Seguridade Social dos 
Parlamentares da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Sul foi criado em 2014. Prevê 
que deputados que comprovem 36 anos de 
mandato e com idade mínima de 60 anos 
possam ter direito a receber a aposentado-
ria integral, atualmente em R$ 25.322,00. O 
deputado também pode requerer a aposenta-
doria proporcional ao tempo de mandato, em 
que cada ano corresponde a 1/35 do salário de 
deputado estadual. Com dois mandatos, por 
exemplo, o deputado já recebe mais do que o 
teto pago pelo INSS de R$ 5,8 mil. Pela lei, o 
deputado que adere ao plano contribui com 
cerca de 13% e a Assembleia Legislativa, com o 
dobro deste percentual.

Reforma da Previdência 
pode ser votada
antes do recesso

Preocupados em não prolongar o desgaste 
gerado pelo debate, os deputados federais pode-
rão votar em plenário a reforma da Previdência 
ainda antes do recesso de julho. O presidente da 
Câmara, deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), já 
sinalizou que um acordo poderá levar a propos-
ta ao plenário dia 18 de julho.

O pedido de vista é uma previsão legal para que os deputados possam 
estudar de forma mais detalhada a proposta. Dura até a sessão seguinte. Até 
agora, quatro deputados pediram vista do processo: Luiz Henrique Viana 
(PSDB), Frederico Antunes (PP), Luiz Fernando Mainardi (PT) e Elizandro 
Sabino (PTB).

 Pedido de vista atrasa tramitação


